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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL LEVE.CORPUS
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO  PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas

. O agravante foi condenado à pena de 4 meses e 2 dias decorpus
detenção, em regime semiaberto, pela prática do delito capitulado no
art. 129, § 9º, do Código Penal. O Tribunal de origem negou
provimento ao apelo defensivo.
2. Nas razões do , a parte impetrante alegouhabeas corpus
desproporcionalidade na fixação do regime semiaberto para o
cumprimento da pena. O foi indeferido liminarmente.habeas corpus 
3. Nas razões do agravo regimental, o agravante assevera a
necessidade de fixação do regime inicial de cumprimento em meio
aberto.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se é desproporcional a fixação do
regime semiaberto para cumprimento de pena inferior a 4 anos de
detenção, considerando a presença de circunstância judicial
desfavorável.
III. Razões de decidir
5. O  não deve ser conhecido quando manejado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência do Superior Tribunal de Justiça.
6. Não se verifica ilegalidade flagrante no julgado combatido que
justifique a concessão de de ofício, nos termos do § 2ºhabeas corpus 
do art. 654 do Código de Processo Penal.
7. A fixação do regime inicial semiaberto é adequada quando a pena-
base é estabelecida acima do mínimo legal, ante a presença de
circunstância judicial desfavorável, conforme o disposto no art. 33, §
2º, "b", e § 3º, do Código Penal.
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8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ampara a
fixação do regime inicial semiaberto em casos de pena inferior a 4
anos, mas com circunstância judicial desfavorável.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

1. O não deve ser conhecidoTese de julgamento: habeas corpus 
quando manejado como substitutivo de revisão criminal. 2. A fixação
do regime inicial semiaberto é adequada quando a pena-base é
estabelecida acima do mínimo legal ante a presença de circunstância
judicial desfavorável.

CF/1988, art. 105, I, "e"; CP, art. 33,Dispositivos relevantes citados: 
§ 2º, "b", e § 3º; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 573.735/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27.04.2021;
STJ, EAREsp 1.905.458/RN, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção,
julgado em 22.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar05/06/2025 11/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator

Documento eletrônico VDA48401934 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 24/06/2025 08:32:23
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2025. Código de Controle do Documento: e65d3a66-c61a-4a01-bd33-6adb80761f53



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 999279 - SP (2025/0145389-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ANTONIO FERMINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WLADEMIR LOPES DIAS JUNIOR - SP393494
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL LEVE.CORPUS

REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO  PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas

. O agravante foi condenado à pena de 4 meses e 2 dias decorpus
detenção, em regime semiaberto, pela prática do delito capitulado no
art. 129, § 9º, do Código Penal. O Tribunal de origem negou
provimento ao apelo defensivo.

2. Nas razões do , a parte impetrante alegouhabeas corpus
desproporcionalidade na fixação do regime semiaberto para o
cumprimento da pena. O foi indeferido liminarmente.habeas corpus 

3. Nas razões do agravo regimental, o agravante assevera a
necessidade de fixação do regime inicial de cumprimento em meio
aberto.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se é desproporcional a fixação do
regime semiaberto para cumprimento de pena inferior a 4 anos de
detenção, considerando a presença de circunstância judicial
desfavorável.
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III. Razões de decidir

5. O  não deve ser conhecido quando manejado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência do Superior Tribunal de Justiça.

6. Não se verifica ilegalidade flagrante no julgado combatido que
justifique a concessão de de ofício, nos termos do § 2ºhabeas corpus 
do art. 654 do Código de Processo Penal.

7. A fixação do regime inicial semiaberto é adequada quando a pena-
base é estabelecida acima do mínimo legal, ante a presença de
circunstância judicial desfavorável, conforme o disposto no art. 33, §
2º, "b", e § 3º, do Código Penal.

8. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ampara a
fixação do regime inicial semiaberto em casos de pena inferior a 4
anos, mas com circunstância judicial desfavorável.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

1. O não deve ser conhecidoTese de julgamento: habeas corpus 
quando manejado como substitutivo de revisão criminal. 2. A fixação
do regime inicial semiaberto é adequada quando a pena-base é
estabelecida acima do mínimo legal ante a presença de circunstância
judicial desfavorável.

CF/1988, art. 105, I, "e"; CP, art. 33,Dispositivos relevantes citados: 
§ 2º, "b", e § 3º; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 573.735/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27.04.2021;
STJ, EAREsp 1.905.458/RN, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção,
julgado em 22.03.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO FERMINO DA
SILVA contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
indeferiu liminarmente o  (fls. 51-52).habeas corpus

Consta que o agravante foi condenado à pena de 04 (quatro) meses e
02 (dois) dias de detenção, em regime semiaberto,  pela prática do delito
capitulado no art. 129, § 9º, do Código Penal. 

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo. 
Nas razões do  , a parte impetrante alegou desproporcionalidadewrit

na fixação do regime semiaberto para o resgate da pena. 
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Às fls. 51-52, o  foi indeferido liminarmente.habeas corpus
Nas razões do agravo regimental, o agravante assevera a necessidade

de fixação do regime inicial de cumprimento em meio aberto.
Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso

assim não se entenda, a submissão do feito ao Órgão Colegiado.
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Inicialmente, pontuo que o presente  foi impetradohabeas corpus

contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás já transitado em
. Diante dessa situação, não deve ser conhecido o presente , julgado writ

, em hipótese na qual nãomanejado como substitutivo de revisão criminal
houve inauguração da competência desta Corte.

Com efeito, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da
Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir,
originariamente, s.as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgado
(AgRg no HC n. 573.735/SP, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em 27/04/2021, DJe de 30/04/2021; AgRg no HC n. 610.106/PR, rel.
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 23/02/2021, DJe de 01/03
/2021; HC n. 512.674/CE, rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, decisão
monocrática, DJe de 30/05/2019; HC n. 482.877/SP, rel. Ministro Jorge
Mussi, decisão monocrática, DJe de 29/03/2019; HC n. 675.658/PR, Ministro
Ribeiro Dantas, decisão monocrática, DJe de 04/08/2021, e HC n. 677.684
/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, decisão monocrática, 02/08/2021).

Além disso, não se verifica no julgado combatido ilegalidade flagrante
que justifique a concessão de de ofício, nos termos do § 2º dohabeas corpus 
art. 654 do Código de Processo Penal.

No caso, ainda que a sanção definitiva não tenha ultrapassado 04
(quatro) anos de detenção, verifico que a pena-base foi estabelecida acima do
mínimo legal, haja vista a presença de circunstância judicial desfavorável,
sendo adequada a fixação do regime inicial  , conforme o dispostosemiaberto
no art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do Código Penal.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte
Superior, segundo a qual tendo sido estabelecida a pena definitiva em patamar
inferior a 4 (quatro) anos, mas presente uma circunstância judicial desfavorável,

  (EAREsp n. 1.905.458/RN,é impositiva a fixação do regime inicial semiaberto
relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em , DJe de 22/03/2023

).03/04/2023
A propósito:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. CRIME DO ART. 29, § 2º, DA LEI N. 9.605/1998.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME SEMIABERTO ADEQUADO.
PERDÃO JUDICIAL. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Os capítulos impugnados da nulidade da busca veicular e pessoal,
do desconhecimento do tipo penal, do princípio da insignificância, da
compensação da confissão com a reincidência, do bis in idem dos
antecedentes e a reincidência do paciente não foram apreciados pelo
Tribunal a quo, pois apenas se pronunciou acerca nulidade da não
realização da prova pericial do perdão judicial e a aplicação do
regime. Portanto, como não há decisão de Tribunal, inviável a
apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida supressão
de instância e alargamento inconstitucional da hipótese de
competência do Superior Tribunal de Justiça para julgamento de
habeas corpus, constante no art. 105, I, "c", da Constituição da
República, que exige decisão de Tribunal.
2. Malgrado o paciente tenha sido condenado a pena inferior a
4 anos de detenção, é reincidente e tem como desfavoráveis as
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal,
logo, correta a fixação de regime semiaberto para
cumprimento de pena, nos termos do art. 33, § 2º, "c", e § 3º,
do Código Penal e da Súmula 269/STJ.
3. A concessão do perdão judicial não tem qualquer relação com a
realização de perícia, sendo esta, inclusive despicienda para a
condenação pelo crime em análise, de modo que incorrer-se-ia em
indevido revolvimento fático proba tório a concessão do perdão
judicial, o que é vedado nesta estreita via.
4. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 852.901/SP,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; grifamos)26/2/2024 28/2/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA. LESÃO
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. PENA INFERIOR A
4 ANOS. REGIME SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL.
I - Segundo a jurisprudência deste Tribunal, "[a] letra expressa da lei
penal indica três critérios a serem considerados para a fixação do
regime prisional inicial para cumprimento das penas privativas de
liberdade: quantidade de pena e reincidência (alíneas a, b e c do § 2.º
do art. 33 do Código Penal); e circunstâncias judiciais (§ 3.º do art. 33,
que remete ao art. 59, ambos do Código Penal)" (EAREsp n. 1.905.458
/RN, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 

, DJe de ).22/3/2023 3/4/2023
II - In casu, extrai-se da sentença que a vetorial "circunstâncias do
crime", para o delito de lesão corporal, foi valorada negativamente,
uma vez que "o réu utilizou-se de uma lajota na prática do delito, um
tipo de tijolo de tamanho sabidamente considerável e certamente
capaz de provocar danos graves. Nesse sentido, o réu, utilizando-se
de tal objeto, pouco se importou com o resultado que poderia provocar
ou com as consequências do ato de atirar um objeto pesado e
absolutamente nocivo contra o pai, que poderia produzir lesões ainda
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mais graves do que aquelas constatadas, fora que tal ação também
causou a queda do idoso de sua bicicleta, circunstância também grave
pela probabilidade concreta de causar danos corporais ainda maiores".
III - Não há o que reparar na decisão agravada, uma vez que,
embora a pena tenha sido fixada em 5 meses e 27 dias de
detenção, "[a] fixação de regime mais gravoso do que o imposto
em razão da pena deve ser feita com base em fundamentação
concreta, a partir das circunstâncias judiciais desfavoráveis
ou de outro dado que demonstre a extrapolação da

  (AgRg nonormalidade do tipo, tal como se deu na hipótese"
AREsp n. 2.198.664/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).13/6/2023 16/6/2023
IV - Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 818.351/SC,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ;11/9/2023 15/9/2023
grifamos)
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WLADEMIR LOPES DIAS JUNIOR
ADVOGADO : WLADEMIR LOPES DIAS JUNIOR - SP393494
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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AGRAVANTE : ANTONIO FERMINO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : WLADEMIR LOPES DIAS JUNIOR - SP393494
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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